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Este Relatório do Desenvolvimento Humano tem

a ver, em primeiro lugar e acima de tudo, com a

ideia de que a política é tão importante como a

economia para um desenvolvimento bem sucedido.

A redução sustentada da pobreza exige um cresci-

mento equitativo, mas também exige que os pobres

tenham poder político. E a melhor maneira de con-

seguir isso, de modo consistente com os objectivos

do desenvolvimento humano, é pela criação de for-

mas fortes e aprofundadas de governação democrá-

tica, a todos os níveis da sociedade.

Mas, essa afirmação é controversa. Muitos de-

tractores sugerem que, especialmente nos países em

desenvolvimento, a democracia tende a ser demasiado

confusa, descontrolada e sujeita à manipulação e ao

abuso, para poder proporcionar a estabilidade e a con-

tinuidade necessárias à reforma social e económica sus-

tentada. Todavia, como o Relatório deixa claro, tais

argumentos estão errados por dois motivos.

Primeiro, enquanto existir campo para um de-

bate legítimo e vivo acerca das melhores políticas e

práticas para assegurar o crescimento económico, as

democracias, no fim de contas, não são piores do que

outras formas de governo quanto à promoção do bom

desempenho económico. E as democracias são no-

tavelmente melhores quanto à satisfação das mais pre-

mentes necessidades sociais dos cidadãos,

particularmente em momentos de crise ou de desa-

lojamento, que mais afectam os pobres. Segundo—

e não menos importante—a participação democrática

constitui um objectivo decisivo do desenvolvimento

humano e não apenas um meio de o alcançar.

No entanto, se estamos a falar de sistemas globais

de governação que enfrentam os descomunais de-

safios de um mundo crescentemente interligado, ac-

erca dos governos nacionais que se esforçam por

satisfazer as necessidades dos seus cidadãos, ou ac-

erca das empresas e das forças privadas da vida na-

cional e mundial destruídas pelas mudanças

económicas, sociais e tecnológicas das últimas dé-

cadas, é claro que a efectiva governação democrática

ainda não é uma realidade.

Também, como se pode ver pelo Relatório, tendo

em conta as tendências actuais, uma parte significa-

tiva dos estados do mundo não têm qualquer proba-

bilidade de virem a atingir os Objectivos de

Desenvolvimento do Milénio, incluindo o ultrapas-

sadíssimo alvo de redução da extrema pobreza a

metade, em 2015. Muitos países estão mais pobres do

que há 10, 20 e 30 anos, nalguns casos. Tal como é per-

turbante a onda de euforia que viu saltar para 140 o

número de países que, ao longo dos últimos quinze

anos, adoptaram muitos dos fundamentos da democ-

racia—em especial o sistema de eleições multipar-

tidárias – e que começa a transformar-se em frustração

e desespero. Se, por um lado, há algumas notáveis e

bem-vindas excepções, a verdade é que, por outro,

muitos dos governos destes países não foram capazes

de proporcionar os empregos, os serviços e a segurança

pessoal que os seus cidadãos tão intensamente ne-

cessitam e desejam. Um número crescente de gover-

nos democráticos desta nova vaga – incluindo alguns

já estabelecidos há mais tempo – têm resvalado para

a prática de actos cada vez mais anti-democráticos,

desde alterações à constituição pelos líderes políticos

e campanhas de enfraquecimento dos poderes leg-

islativo e judicial, até à manipulação descarada das

eleições, muitas vezes com consequências devasta-

doras para o desenvolvimento humano.

Além disso, nos países em que é reconhecido o

princípio de que quem governa é a maioria saída das

urnas de voto, é à custa dos direitos da minoria que

tal acontece: demasiadas vezes, a ausência de uma cul-

tura democrática significa que quem perde as eleições

ou é perseguido pelos vencedores ou recusa recon-

hecer a legitimidade dos resultados eleitorais. As

democracias exigem não só governos legítimos mas

também oposições legítimas.

Nalguns destes países – e em muitos outros que

ainda têm de dar alguns passos, por tímidos que sejam,

rumo à democracia – o resultado é o aparecimento de

uma população cada vez mais alienada e cheia de raiva,

especialmente constituída por jovens. Essa hostilidade

está a artilhar uma retaliação tanto contra os regimes
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vigentes como contra as forças impessoais da globali-

zação. Nos casos mais extremos, os grupos radicais ou

fundamentalistas estão a adoptar soluções violentas

para os seus sofrimentos, o que ficou tragicamente

ilustrado pelos ataques terroristas do 11 de Setembro

de 2001 e pelas suas repercussões mundiais.

Quando combinadas com as crescentes ameaças

transnacionais, desde a SIDA até às mudanças climáti-

cas, e exacerbadas por um sistema económico global

que, na maior parte dos casos, permanece firmemente

instalado a favor dos países industriais, o resultado é

uma crescente crise de governação em muitas partes

do mundo. Das ruas de Seattle, Washington e Génova,

em Itália, até às fábricas e aos campos de vastas zonas

da Ásia, da África e da América Latina, por todo o lado

há cidadãos que perderam a confiança na capacidade

e no empenho dos seus líderes políticos para lidar com

estes desafios prementes.

Que resposta devemos dar?

Tornou-se vulgar, nos anos recentes, ouvir os au-

tores de políticas governamentais e especialistas de

desenvolvimento a caracterizarem a boa governação

como sendo “o elo que falta” para haver um cresci-

mento e uma reforma económica bem sucedidos nos

países em desenvolvimento. Mas a atenção tem sido

centrada quase exclusivamente nos processos

económicos e na eficiência administrativa.

A mensagem central deste Relatório é esta: a go-

vernação eficiente constitui o ponto central do desen-

volvimento humano e as soluções duradouras precisam

de ultrapassar tão estreitas questões e de estar firme-

mente enraizadas numa política democrática, consid-

erada no seu sentido mais amplo. Por outras palavras,

não se trata da democracia tal como ela é praticada por

um dado país ou grupo de países em particular, mas,

antes, de um conjunto de princípios e de valores nu-

cleares que possibilitem aos pobres a conquista de

algum poder através da participação, ao mesmo tempo

que lhes é dada protecção contra os inúmeros actos de

arbitrariedade que a sua vida sofre por parte dos

governos, das multinacionais e de outras forças.

Isso significa garantir que as instituições e o poder

estejam estruturados e distribuídos de maneira que os

pobres disponham realmente de voz e de espaço e que

sejam criados mecanismos através dos quais os

poderosos – quer se trate de líderes políticos, empresas

ou de outros actores com influência – possam ser

considerados responsáveis pelas suas acções.

A nível nacional, um tal aprofundamento da

democracia impõe um enfoque no reforço das insti-

tuições estatais democráticas que constituem os fun-

damentos necessários à realização de quaisquer

objectivos mais vastos. E, a nível global, destaca a

urgência de criar um espaço muito mais democrático

em que as instituições internacionais e as coligações

transnacionais operem como mais alto grau de

transparência e dêem aos países em desenvolvimento,

quer assento à mesma mesa, quer um significativo

acordo em decisões que os afectam.

De modo mais prático, para o trabalho de or-

ganismos como o PNUD, também sublinha a im-

portância de consagrar recursos e saber especializado

à difícil questão de como dar forma prática a estas

ideias, identificando e ajudando os países a apli-

carem políticas e práticas – em áreas que vão desde

o reforço dos parlamentos, até à formação de forças

policiais responsáveis e até ao poder descentralizado

a nível local – que melhor levem a cabo estes objec-

tivos há tanto tempo visados.

Como todos os Relatórios do Desenvolvimento

Humano este é uma análise não apologética e inde-

pendente visando o progresso do debate sobre o de-

senvolvimento humano. Como tal, não representa

uma declaração formal da política seguida pelo

PNUD, ou pelas Nações Unidas. Não obstante, creio

que a sua mensagem central é muito relevante para

um trabalho mais vasto do PNUD e dos seus par-

ceiros. Os objectivos de Desenvolvimento do Milénio

continuam a ser atingíveis. Mas só conseguiremos

chegar lá, se os líderes nacionais e mundiais tiverem

a visão e a coragem de começar por enfrentar estas

questões decisivas da governação democrática.

A análise e as recomendações quanto à política a seguir contidas neste Relatório não reflectem, necessariamente, as opiniões do Programa

das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), da sua Comissão Executiva ou dos seus Estados membros. O Relatório é uma publi-

cação independente, encomendada pelo PNUD. É o resultado do trabalho colectivo de uma equipa de eminentes consultores e conse-

lheiros e da equipa do Relatório de Desenvolvimento Humano. Sakiko Fukuda-Parr, Directora do Gabinete do Relatório do Desenvolvimento

Humano, chefiou os trabalhos, com amplo aconselhamento e larga colaboração de Nancy Birdsall, Conselheira Especial do Administrador.

Mark Malloch Brown

Administrador do PNUD
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Os estudos a nível regional sobre temas especí-

ficos comissionados para o Relatório tiveram a con-
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PAINEL CONSULTIVO
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INTRODUÇÃO 1

Este Relatório trata de política e desenvolvimento hu-

mano. Trata da maneira como o poder e as institui-

ções políticas – formais e informais, nacionais e

internacionais – moldam o progresso humano. E

trata do que é preciso para que os países estabeleçam

sistemas de governo democráticos, que façam pro-

gredir o desenvolvimento humano de todas as pes-

soas – num mundo onde tantos são deixados para

trás. 

A política é importante para o desenvolvimento

humano porque as pessoas de toda a parte querem

ser livres de determinar os seus destinos, de exprimir

os seus pontos de vista e de participar nas decisões

que moldam as suas vidas. Estas capacidades são

tão importantes para o desenvolvimento humano –

para o aumento das opções das pessoas – como saber

ler ou desfrutar de boa saúde.

Nos anos de 1980 e 1990, o mundo fez pro-

gressos significativos na abertura dos sistemas políti-

cos e na expansão das liberdades políticas. Cerca de

81 países deram passos significativos no sentido da

democracia e, hoje, 140 dos quase 200 países do

mundo têm eleições multipartidárias – mais do que

nunca. Mas, a euforia do fim da guerra-fria deu lugar

às sombrias realidades da política do século XXI.

Face à enorme pobreza e a agudas tensões soci-

ais e económicas, vários países em desenvolvimento

prosseguiram com a democratização. Alguns dos

que deram passos nesse sentido, depois de 1980, já

recuaram para governos mais autoritários: militares,

como no Paquistão desde 1999, ou pseudo-demo-

cráticos, como no Zimbabwe nos últimos anos.

Muitos outros ficaram entre a democracia e o au-

toritarismo, com liberdades políticas limitadas e

políticas fechadas ou disfuncionais. Outros, incluindo

estados falhados como o Afeganistão ou a Somália,

tornaram-se terrenos de germinação do extremismo

e do conflito violento.

Mesmo onde existem instituições democráticas

firmemente estabelecidas, os cidadãos sentem-se fre-

quentemente impotentes para influenciar as políti-

cas nacionais. Eles e os seus governos também se sen-

tem mais sujeitos a forças internacionais que têm

pouca capacidade de controlar. Em 1999, o Inquérito

do Milénio da Gallup International perguntou a

mais de 50.000 pessoas de 60 países se o seu país era

governado segundo a vontade do povo. E apenas 1

em cada 10 disse que o seu governo correspondia à

vontade do povo.

A globalização está a forjar maior interde-

pendência, mas o mundo parece mais fragmentado

– entre ricos e pobres, entre os poderosos e os sem

poder e entre aqueles que saúdam a nova economia

global e aqueles que exigem um percurso diferente.

Os ataques terroristas de 11 de Setembro de 2001,

nos Estados Unidos, lançaram nova luz sobre essas

divisões, devolvendo as alianças militares estratégi-

cas ao centro da política nacional e inspirando de-

bates inflamados sobre o perigo de comprometer os

direitos humanos em nome da segurança nacional.

Para a política e as instituições políticas pro-

moverem o desenvolvimento humano e salva-

guardarem a liberdade e a dignidade de todas as

pessoas, a democracia tem que se alargar e apro-

fundar. É esse o tema deste Relatório.

Económica, política e tecnologicamente, o mundo

nunca pareceu mais livre – ou mais injusto

Na Conferência da ONU sobre Financiamento para

o Desenvolvimento, de Março de 2002 em Monter-

rey, México, líderes e políticos de todo o mundo

avaliaram os progressos no sentido dos objectivos de

desenvolvimento e de erradicação da pobreza fixa-

dos na Cimeira do Milénio da ONU, em 2000. Tam-

bém prometeram um esforço mundial sem

precedentes para atingir esses objectivos até 2015.

Muitos países em desenvolvimento estão a fazer

progressos em várias frentes, em particular, na real-

Aprofundar a democracia num mundo
fragmentado
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ização do ensino primário universal e da igualdade

dos sexos no acesso à educação. Mas, para grande

parte do mundo as perspectivas são sombrias. Com

as actuais tendências, 33 países com mais de um

quarto da população mundial atingirão menos de

metade dos objectivos até 2015. Se o progresso global

continuar a este passo de caracol, serão precisos

mais de 130 anos para libertar o mundo da fome.

Há dois problemas que parecem espinhosos. O

primeiro é a privação de rendimento. Para reduzir a

metade a percentagem de pessoas que vivem com 1

dólar por dia, estimativas optimistas sugerem que é

necessário um crescimento anual de 3,7% do rendi-

mento per capita nos países em desenvolvimento.

Mas, nos últimos 10 anos, apenas 24 países cresce-

ram a este ritmo. Entre eles estão a China e a Índia,

os países em desenvolvimento mais populosos. Mas,

127 países, com 34% da população mundial, não

cresceram a este ritmo. Na verdade, muitos tiveram

um crescimento negativo nos últimos anos e a per-

centagem da sua população na pobreza aumentou,

quase certamente.

O segundo grande problema é a mortalidade

juvenil. Embora 85 países estejam a caminho de re-

duzir as taxas de mortalidade de menores de cinco

anos em dois terços relativamente aos níveis de 1990,

ou já o tenham feito, eles possuem menos de um

quarto da população mundial. Entretanto, 81 países,

com mais de 60% da população mundial, não estão

a caminho de alcançar esse objectivo até 2015.

O mais perturbador é que muitos dos países

com menos probabilidades de atingir os objectivos

são os mais pobres do mundo: os países menos de-

senvolvidos. E a maioria é da África Subsariana: 23

dos 44 países da região estão a fracassar na maioria

das áreas e outros 11, como Angola e Ruanda, têm

demasiado poucos dados para se fazer um juízo. A

África do Sul é o único país da região onde menos

de 10% das crianças são subalimentadas. Em seis

países – incluindo a Eritreia, a Etiópia e o Níger – a

percentagem é de mais de 40%. Sem uma viragem sig-

nificativa, há uma possibilidade real dos líderes

mundiais estarem, daqui a uma geração, a fixar outra

vez os mesmos objectivos.

Estas perspectivas mistas realçam um  para-

doxo perturbador. A expansão da democracia, a in-

tegração das economias nacionais, as revoluções

tecnológicas – tudo aponta para uma maior liber-

dade humana e um maior potencial para melhorar

a vida das pessoas. Mas, são demasiados os países

em que a liberdade parece estar sob ameaça cada vez

maior. 

Democracia. O mundo está mais democrático do

que nunca. Mas, dos 140 países que têm eleições

multipartidárias, apenas 80 – com 55% da popu-

lação mundial – são inteiramente democráticos se-

gundo um critério. E 106 países ainda limitam

importantes liberdades cívicas e políticas.

Paz. O número de guerras entre países diminuiu

consideravelmente. Nos anos 90, os conflitos entre

países mataram cerca de 220.000 pessoas, uma re-

dução de aproximadamente dois terços em relação aos

anos 80. Mas, os conflitos civis são mais nocivos do que

nunca. Nos anos 90, cerca de 3,6 milhões de pessoas

morreram em guerras internas dos estados, e o número

de refugiados e de pessoas deslocadas internamente au-

mentou 50%. 

Oportunidade: A nova tecnologia e uma maior in-

tegração económica estão a abrir caminho a merca-

dos verdadeiramente mundiais. Mas, no meio da

riqueza das novas oportunidades económicas, 2,8 mil

milhões de pessoas ainda vivem com menos de 2

dólares por dia. O 1% mais rico da população mundial

tem tantos rendimentos anuais como os 57% mais po-

bres. E, em muitas partes da África Subsariana, a

vida das pessoas mais pobres está a piorar.

Alguns argumentam que ultrapassar o hiato

entre o potencial e a realidade é uma questão de

tempo e de vontade política. Para outros, o problema

não é o ritmo lento da mudança – é a orientação

básica. Mas sobre um ponto há amplo acordo: num

mundo mais interdependente, a política e as insti-

tuições políticas são ainda mais importantes para o

desenvolvimento humano. Por todo o mundo, as

discussões sobre o desenvolvimento estão a dar mais

ênfase às instituições e à governação. Esses debates

concentram-se na eficiência das instituições públicas

e nas regras para fazer funcionar os mercados e pro-

mover o crescimento económico – desde o profis-

sionalismo e a transparência dos sistemas fiscais à

capacidade dos sistemas judiciais fazerem cumprir

contratos comerciais.

Essas questões são importantes para o desen-

volvimento humano. Quando as instituições fun-

cionam mal, as pessoas pobres e vulneráveis tendem

a ser as que sofrem mais. Mas, tal como o desen-

volvimento humano exige muito mais do que

rendimentos crescentes, a governação para o desen-

volvimento humano exige muito mais do que ter

instituições públicas eficientes. A boa governação tam-
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bém exige a promoção de instituições justas e re-

sponsáveis, que protejam os direitos humanos e as

liberdades básicas. Não se trata apenas dos juízes

serem formados, mas sim de observarem, ou não, os

procedimentos devidos e serem, ou não, cegos para

as diferenças de raça e de classe. Não se trata ape-

nas das escolas serem construídas, mas dos estu-

dantes das zonas pobres estarem tão bem equipados

como os estudantes das zonas abastadas.

Isto continua a ser território relativamente novo

para investigação séria, e as ligações entre institui-

ções políticas e resultados económicos e sociais não

são completamente entendidas. Este Relatório ex-

plora essas ligações do ponto de vista do progresso

do desenvolvimento humano. Defende que os países

só podem promover o desenvolvimento humano

para todos quando tiverem sistemas de governo

que sejam inteiramente responsáveis perante todas

as pessoas – e quando todas as pessoas puderem par-

ticipar nos debates e nas decisões que moldam a sua

vida. 

Fazer progredir o desenvolvimento humano

exige uma governação que seja democrática

tanto na forma como na substância – para as

pessoas e pelas pessoas

A governação democrática é válida por si própria.

Mas, também pode fazer progredir o desenvolvimento

humano por três razões. Primeiro, desfrutar de liber-

tar política e participar nas decisões que moldam a vida

de uma pessoa são direitos humanos fundamentais:

fazem parte do desenvolvimento humano por direito

próprio. Em Brunei, Kuwait, Omã, Catar, Arábia Sau-

dita e Emiratos Árabes Unidos, o direito de voto das

mulheres nunca foi reconhecido. Independentemente

do seu rendimento, isso restringe significativamente as

suas opções na vida. A democracia é o único regime

político que garante as liberdades políticas e cívicas e

o direito a participar – tornando a governação

democrática um bem em si mesma.

Segundo, a democracia ajuda a proteger as pes-

soas de catástrofes económicas e políticas como

fomes e quedas no caos. Isto não é pouca coisa. Na

verdade, pode significar a diferença entre a vida e a

morte. Amartya Sen, galardoado com o prémio

Nobel, mostrou como as eleições e uma imprensa livre

dão aos políticos, em democracias, incentivos muito

mais fortes para evitar fomes.

Desde 1995, cerca de 2 milhões de pessoas – uns

espantosos 10% da população – morreram de fome

na Coreia do Norte. Em 1958-61, aproximadamente

30 milhões de pessoas morreram de fome na China.

Mas, desde que conseguiu a independência em 1947,

a Índia não teve uma única fome, mesmo face a

graves fracassos das colheitas. A produção alimen-

tar foi duramente atingida durante a seca de 1973,

em Madrasta. Mas, os políticos eleitos reagiram com

programas de obras públicas para 5 milhões de pes-

soas e evitaram uma fome.

As democracias também contribuem para a es-

tabilidade política, criando espaço para a oposição

política e para a alternância do poder. Entre 1950 e

1990, os tumultos e as manifestações foram mais

vulgares nas democracias, mas foram muito mais

desestabilizadores nas ditaduras. Além disso, as guer-

ras foram mais frequentes em regimes não democráti-

cos e tiveram custos económicos muito mais elevados.

Terceiro, a governação democrática pode des-

encadear um ciclo virtuoso de desenvolvimento – na

medida em que a liberdade política dá poder às pes-

soas para exercer pressão a favor de políticas que au-

mentem as oportunidades sociais e políticas, e na

medida em que debates abertos ajudam as comu-

nidades a moldar as suas prioridades. Da Indonésia

ao México e à Polónia, iniciativas no sentido da de-

mocratização e da abertura política ajudaram a pro-

duzir este tipo de ciclo virtuoso, com uma imprensa

livre e um activismo da sociedade civil fornecendo

às pessoas novas maneiras de participar em decisões

e em debates políticos.

Dois exemplos proeminentes são a programação

orçamental participada e a programação orçamental

sensível ao género. Em Porto Alegre, Brasil, a par-

ticipação dos cidadãos na preparação dos orçamen-

tos municipais ajudou a reformular a despesa,

fazendo-a incidir em prioridades críticas de desen-

volvimento humano. Durante os primeiros sete anos

desta experiência, a percentagem de famílias com

acesso a serviços de água aumentou (de 80% para

98%) e a percentagem da população com acesso a

saneamento básico quase duplicou (de 46% para

85%).

A programação orçamental sensível ao género,

que examina as implicações dos orçamentos na-

cionais e locais na igualdade dos sexos, é seguida em

pelo menos 40 países. Na África do Sul, esses esforços

prepararam os parlamentares para o exame minucioso

das propostas orçamentais e levaram à inclusão da

Os países só podem

promover o

desenvolvimento humano

para todos quando

tiverem sistemas de

governo que sejam
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perante todas as pessoas
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análise sensível ao género nos documentos políticos

e a uma orientação mais eficiente da despesa pública. 

As ligações entre democracia e

desenvolvimento humano não são automáticas:

quando uma pequena elite domina decisões

económicas e políticas, a ligação entre

democracia e equidade pode romper-se.

Nos últimos anos, as pessoas de todo o mundo lutaram

pela democracia e venceram, na esperança de con-

quistar liberdade política – e oportunidades sociais e

económicas. Mas, muitas já sentem que não con-

seguiram a democracia. Durante os anos de 1990, a

desigualdade de rendimentos e a pobreza aumen-

taram acentuadamente na Europa Central e do Leste

e na Comunidade de Estados Independentes (CEI),

por vezes a ritmos sem precedentes. E, apesar da

democracia estar mais difundida, o número de pes-

soas pobres na África Subsariana continuou a au-

mentar.

Quando os governos democráticos não respon-

dem às necessidades das pessoas pobres, o público

inclina-se mais para apoiar líderes autoritários, ou

populistas, que afirmam que a limitação das liber-

dades cívicas e das liberdades políticas acelerará o

crescimento económico e promoverá o progresso

social e a estabilidade. Na América Latina, a ele-

vada desigualdade de rendimentos e pobreza andam

de mãos dadas com a pouca confiança do público nas

instituições políticas e com a maior disponibilidade

para aceitar a governação autoritária e violações dos

direitos humanos.

Líderes autoritários prometem melhores resul-

tados e argumentam que a democracia tem que ser

sacrificada ao crescimento económico e ao progresso

social. Mas não há provas desse trade-off. Estudos

estatísticos mostram que nem o autoritarismo nem

a democracia são factores determinantes quer do

ritmo de crescimento económico, quer da maneira

como se distribui. Experiências em todo o mundo

apoiam essas conclusões. A Costa Rica, a democra-

cia mais estável da América Latina, atingiu 1,1% de

crescimento anual do rendimento per capita entre

1975 e 2000, mais do que a média regional de 0,7%,

e apresenta a mais equitativa distribuição do rendi-

mento, educação e saúde da região. Mas, no Brasil

a democracia coexiste com desigualdades sociais e

económicas que estão entre as maiores do mundo.

O Paraguai, mais autoritário, atingiu a taxa de cresci-

mento médio do rendimento per capita da região, mas

também não conseguiu aumentar as oportunidades

sociais e económicas. 

A democracia que dá poder às pessoas tem que

ser construída – não pode ser importada

Em muitos países, um desafio central para o apro-

fundamento da democracia está a construir as insti-

tuições fundamentais da governação democrática:

• Um sistema de representação, com partidos

políticos e associações de interesses a funcionarem

bem.

• Um sistema eleitoral que garanta eleições livres

e justas, bem como o sufrágio universal.

• Um sistema de fiscalização baseado na sepa-

ração de poderes, com ramos judiciais e legislativos

independentes.

• Uma sociedade civil vibrante, capaz de moni-

torizar negócios governamentais e privados – e de

fornecer formas alternativas de participação política.

• Meios de comunicação livres e independentes.

• Controlo civil eficaz das forças armadas e de

outras forças de segurança.

Estas instituições apresentam-se sob muitas for-

mas e modelos. Porque a democracia que uma nação

opta por desenvolver depende da sua história e das

suas circunstâncias, os países serão necessariamente

«democráticos de maneira diferente». Mas, em todos

os países, a democracia é muito mais do que uma de-

cisão individual ou eleição organizada à pressa. Exige

um processo mais profundo de desenvolvimento

político para inculcar valores e cultura democráticos

em todas as partes da sociedade – um processo nunca

formalmente concluído.

Construir instituições democráticas conseguindo,

ao mesmo tempo, desenvolvimento social e econó-

mico equitativo cria tensões. Dar a um povo igual-

dade política formal não cria um desejo ou uma

capacidade iguais de participar em processos políti-

cos – ou uma capacidade igual de influenciar resul-

tados. Os desequilíbrios dos recursos e do poder

político subvertem frequentemente o princípio de

uma pessoa, um voto e o objectivo das instituições

democráticas. E os processos judiciais e as institui-

ções reguladoras serão minados se as elites os domi-

narem à custa das mulheres, das minorias e dos que

não têm poder.
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Um problema crítico é o dinheiro na política,

que subverte as instituições democráticas quando

exerce influência indevida sobre quem é eleito e sobre

o que os legisladores votam. Debates recentes nos EUA

sobre a reforma do financiamento das campanhas e

as ligações financeiras entre a Enron e políticos im-

portantes dos dois principais partidos do país mostram

que este é um problema sério, tanto das democracias

antigas como das novas.

Os candidatos presidenciais às eleições norte-

americanas de 2000 gastaram 343 milhões de dólares

nas suas campanhas, contra 92 milhões em 1980. In-

cluindo os gastos dos partidos políticos, provavel-

mente foi gasto mais de mil milhões de dólares nas

campanhas de 2000. Em 2001, Michael Bloomberg

gastou a quantia recorde de 74 milhões de dólares para

se tornar Presidente da Câmara de Nova Iorque, o

equivalente a 99 dólares por voto. O seu principal

adversário gastou 17 milhões de dólares.

À medida que sobem os custos das campanhas,

também aumenta o risco dos políticos serem de-

sproporcionadamente influenciados por interesses

empresariais. No ciclo eleitoral norte-americano de

2000, as empresas deram 1,2 mil milhões de dólares

em contribuições políticas – cerca de 14 vezes a quan-

tia já considerável com que contribuíram os sindicatos

e 16 vezes as contribuições de outros grupos de in-

teresses. Embora muitos países europeus tenham limi-

tes mais austeros para o financiamento empresarial,

aparecem modelos semelhantes em muitos outros

países. Na Índia, grandes empresas forneceram 80%

do financiamento dos principais partidos, em 1996.

Ao mesmo tempo, os partidos políticos estão em

declínio em muitas partes do mundo. Em França,

Itália, Noruega e nos Estados Unidos, a filiação em

partidos políticos implantados é metade do que era

há 20 anos, e por vezes menos. E pesquisas recentes

na América Latina e na Europa Central e do Leste con-

cluíram que as pessoas têm mais confiança na televisão

do que nos partidos políticos.

Desencadear um ciclo virtuoso

para o desenvolvimento humano exige

a promoção da política democrática

Promover a política democrática significa expandir ca-

pacidades como a educação, para possibilitar que as

pessoas desempenhem um papel mais efectivo nessa

política e fomentar o desenvolvimento de grupos da

sociedade civil e doutras instituições informais, para

ajudar as instituições democráticas a representar me-

lhor as pessoas. 

Nas últimas duas décadas, apareceram muitas

novas maneiras de as pessoas participarem em debates

e actividades públicas. Embora tenha diminuído a

filiação em partidos políticos, sindicatos e outros

veículos tradicionais da acção colectiva, houve uma

explosão do apoio a organizações não governamen-

tais (ONG) e a outros novos grupos da sociedade

civil. Em 1914, havia 1.083 ONG internacionais.

Em 2000, havia mais de 37.000 – aproximadamente

um quinto das quais formado nos anos 90. A maio-

ria dos países desenvolvidos assistiu a um aumento

ainda mais acentuado do número de ONG e orga-

nizações sem fins lucrativos nacionais: em 1996, a

Índia tinha mais de um milhão de organizações sem

fins lucrativos e o Brasil tinha 210.000.

Mais de 7 mil milhões de dólares de ajuda aos

países em desenvolvimento correm agora através das

ONG internacionais, reflectindo e apoiando uma

expansão significativa do âmbito e da natureza das

actividades das ONG. Além de defenderem e se en-

volverem em projectos de desenvolvimento, as ONG

estão a assumir papéis mais directos na tomada de

decisão e monitorização locais e a desenvolver novas

formas cooperativas de governação. O Conselho de

Intendência das Florestas reúne grupos ambienta-

listas, a indústria da madeira, trabalhadores florestais,

povos indígenas e grupos comunitários para certificar

madeira para exportação cortada de forma susten-

tável. Em Porto Alegre, Brasil, e noutros sítios, os

processos orçamentais já envolvem consultas a gru-

pos da sociedade civil. No Reino Unido, o Grupo do

Orçamento das Mulheres foi convidado a analisar as

propostas orçamentais do governo.

O voluntariado também está a florescer. Na

Holanda, calcula-se que o trabalho de voluntários seja

igual a 445.000 empregos a tempo inteiro, o equi-

valente a 13,6 mil milhões de dólares. Na Coreia do

Sul, cerca de 3,9 milhões de pessoas dão mais de 451

milhões de horas, com um valor que ultrapassa 2 mil

milhões de dólares. No Brasil, pelo menos 16% dos

adultos dão tempo como voluntários. A acção dos

consumidores é outra maneira das pessoas vulgares

se envolverem em debates públicos sobre questões

políticas – digamos, boicotando tapetes feitos com

trabalho infantil, ou comprando produtos que aju-

dem os pequenos produtores de café. A ameaça

dessa acção pode tornar as empresas responsáveis
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perante as expectativas públicas de responsabilidade

social das empresas.

Estes e outros exemplos têm muito campo para

alargar a participação na governação e promover re-

sultados mais equitativos para as pessoas. Em grande

medida, a sociedade civil trabalha para fortalecer as

instituições democráticas e não para as minar.

Os grupos da sociedade civil não se adaptam

facilmente aos modelos tradicionais de governação

e responsabilização – o que faz parte do seu valor para

as democracias. Mas quando esses grupos resultam

de coisas por fazer ou usam tácticas que são contrárias

aos valores democráticos, podem ser, ao mesmo

tempo, cívicos e «incívicos». O aparecimento desses

grupos coloca um desafio ao envolvimento político

verdadeiramente democrático.

Não há soluções simples para este problema.

Mas muitos grupos da sociedade civil reconhecem que

têm que ser publicamente responsáveis pelos seus

actos. Na Etiópia, ONG nacionais adoptaram códi-

gos de conduta para promover a efectiva auto-regu-

lação. Os códigos salientam a importância da

transparência e da responsabilidade – e a necessidade

das ONG assegurarem que representam ver-

dadeiramente as pessoas cujas vidas afectam.

Meios de comunicação livres e independentes são

outro pilar crucial da democracia. Por todo o mundo,

continua a haver restrições às liberdades cívicas bási-

cas – como os direitos de livre expressão, de reunião

e de informação. Poucos países têm leis de liber-

dade de informação, por exemplo. Mas, em muitos

países, novas liberdades de imprensa e tecnologias

estão a permitir aos meios de comunicação con-

tribuírem mais para a política democrática, abrindo

debates públicos e denunciando a corrupção e os abu-

sos. A transparência dos resultados das eleições do

Gana de 2000 foi ajudada pelos esforços das muitas

estações de rádio privadas do país. Essas estações di-

ficultaram a falsificação dos votos, dando credibili-

dade aos resultados anunciados.

A maioria dos cidadãos vulgares tem muito mais

fontes de informação a que recorrer do que tinha há

10 anos, principalmente nos países em desenvolvi-

mento. E menos dessa informação fica sujeita ao

controlo rígido do estado. Mas, para serem plurais

e independentes, os meios de comunicação têm que

ser livres, não só do controlo do estado, mas também

das pressões empresariais e políticas. Embora as re-

formas do mercado e a integração económica tenham

reduzido a propriedade estatal de meios de comu-

nicação, aumentou a concentração na propriedade

privada. Quatro grupos privados de comunicação são

proprietários de 85% dos jornais diários do Reino

Unido que representam dois terços das tiragens.

E nos Estados Unidos, seis empresas controlam a

maior parte dos meios de comunicação.

As pressões comerciais e políticas distorcerão

sempre o campo de actuação no mercado de ideias.

Mas, a resposta a uma excessiva influência empresarial

ou política não é o regresso à regulamentação rigorosa

pelo estado. Os meios de comunicação precisam de

ser livres e responsáveis – razão pela qual está a ser

colocada ênfase em altos padrões de profissionalismo

e ética. Os jornalistas e os meios de comunicação só

são livres quando servem o público em primeiro

lugar e o governo, ou os accionistas privados, em se-

gundo lugar. Há uma gama de mecanismos que

podem promover esses objectivos sem recorrer a

controlos governamentais, incluindo a auto-regu-

lação através de organismos independentes, de códi-

gos profissionais de ética e do uso de provedores

oficiais, bem como da formação e do aumento da

consciência dos jornalistas. 

Estabelecer o controlo democrático das forças

de segurança é outra prioridade – de outra

maneira, longe de garantir a segurança pessoal

e a paz, as forças de segurança podem miná-las

activamente.

A desilusão popular não é o único problema que as

democracias mundiais enfrentam. Em muitas, um

obstáculo ainda maior é o grande poder das forças

armadas, da polícia e dos serviços secretos – para não

mencionar senhores da guerra, grupos paramilitares

e empresas de segurança privada.

Na segunda metade do século XX, 46 governos

eleitos foram derrubados pela força por regimes au-

toritários. E, desde 1989, exércitos nacionais inter-

vieram directamente nos assuntos políticos de 13

países subsarianos, ou cerca de um em cada quatro

países da região. Nalguns países – Nigéria, em 1993

e Mianmar, em 1990 – líderes militares arrancaram,

pela força, o controlo a governos eleitos (ou não lhes

entregaram o poder), a pretexto de manter a paz civil.

Noutros, como o Zimbabwe em 2000-02, governos

eleitos minaram a democracia e a segurança pessoal

utilizando partes do sector da segurança para os seus

próprios fins. Noutros países ainda, o risco de um es-
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tado falhado – onde o sector da segurança está frag-

mentado ou até privatizado – é tão grande como o risco

de voltar ao regime autoritário brutal.

Quando a ordem cede num país, são os pobres

quem normalmente sofre primeiro e mais. Com grande

frequência, a violência contra civis emana de forças

sob controlo governamental. Durante o século XX,

os governos mataram cerca de 170 milhões de pessoas,

muito mais do que as que morreram em guerras entre

países.

A governação não democrática das forças de se-

gurança também pode distorcer as prioridades de

segurança. Muitos governos continuam a militarizar

as suas forças policiais, esbatendo a distinção entre elas

e as forças armadas, ou subfinanciando-as grave-

mente. Sem controlo democrático civil das forças de

segurança – incluindo uma força de polícia nacional

eficiente e justa – os governos não podem garantir a

segurança das pessoas e o desenvolvimento humano

é gravemente retardado.

As relações entre civis e forças de segurança rara-

mente são as ideais, mesmo em democracias antigas.

Mas, há exemplos encorajadores nalgumas novas

democracias, incluindo a África do Sul, vários países

da Europa do Leste e países latino-americanos ante-

riormente propensos a golpes de estado, que mostram

que o progresso é possível. O êxito nesta área pode

contribuir para o processo mais amplo de fortalecer

as instituições e a política democráticas. Também

pode promover a paz e a estabilidade externa, porque

as guerras entre países democráticos são bastante

raras.

Nas sociedades dilaceradas pela guerra, recu-

perar o controlo das forças armadas é condição básica

do progresso. De outra forma, os esforços de paz en-

frentam o risco constante de reversão, especialmente

as iniciativas de partilha do poder e de expansão da

representação política. A falta de controlo também

pode gerar a ilicitude galopante e criar condições

para o florescimento de extremistas violentos – como

no Afeganistão e na Somália, nos anos de 1990.

Mesmo nessas circunstâncias são possíveis

soluções. Mas, exigem líderes políticos comprometi-

dos com processos inclusivos e justos – em especial

na desmobilização e na reintegração de antigos com-

batentes e na construção de forças de segurança

profissionais etnicamente equilibradas – e nos inves-

timentos numa paz justa e duradoura, incluindo ino-

vações recentes como as comissões da verdade. Criar

espaço político para uma ampla reconciliação de base

e para promover líderes locais dinâmicos, incluindo

mulheres e jovens, são essenciais para a recuperação

nacional. Nalguns casos, como no Afeganistão e em

Timor Leste, os países também precisam de ajuda in-

ternacional em grande escala para manter a paz e a

ordem, responsabilizar os violadores dos direitos hu-

manos e construir instituições democráticas que con-

sigam resolver disputas profundamente enraizadas,

sem recorrer à violência.

A interdependência mundial também exige

maior participação e responsabilidade

na tomada de decisão global

Capacitar as pessoas para influenciar as decisões que

afectam as suas vidas e para responsabilizar os seus

governantes, já não é apenas uma questão nacional.

Num mundo integrado, estes princípios democráticos

têm uma dimensão global, porque regras e actores

globais afectam muitas vezes a vida das pessoas, tanto

como os nacionais.

Esta nova realidade tem sido reflectida em re-

centes protestos anti-globalização, tanto em países in-

dustrializados como em países em desenvolvimento.

Embora estes protestos assumam diferentes formas

e sejam conduzidos por diferentes agendas, muitas

vezes estão unidos pela exigência de que actores e in-

stituições globais sejam mais inclusivos e receptivos

aos problemas das pessoas mais pobres do mundo.

Os contestatários não estão sozinhos ao considerarem

que este é um problema urgente.

Em 2001, foi lançado um fundo mundial para re-

solver um desequilíbrio na investigação em saúde.

A malária, por exemplo, mata pelo menos um milhão

de pessoas por ano, quase todas nos países mais po-

bres. Nos anos 50, a Organização Mundial da Saúde

visava erradicar a doença. Mas, ao longo das dé-

cadas atraiu pouco financiamento público para in-

vestigação ou tratamento. Em 1992, menos de 10%

da despesa mundial com a investigação em saúde des-

tinaram-se a 90% do fardo mundial da doença.

As regras do comércio internacional também

funcionaram contra os interesses económicos dos

países em desenvolvimento e não reduziram o pro-

teccionismo nos países industrializados, especial-

mente através de medidas anti-dumping e outras

barreiras não tarifárias. Em média, as tarifas dos

países industrializados sobre as importações prove-

nientes dos países em desenvolvimento são quatro
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vezes mais do que aquelas que incidem nas impor-

tações provenientes doutros países industrializados.

Além disso, os países que pertencem à Organização

para a Cooperação e Desenvolvimento Económico

(OCDE) dão cerca de mil milhões de dólares por dia

de subsídios à agricultura doméstica – mais de seis

vezes o que gastam na ajuda pública ao desenvolvi-

mento para os países em desenvolvimento.

Os esforços para construir uma governação

global mais inclusiva e responsável enfrentam dois

grandes desafios. O primeiro é aumentar o pluralismo:

expandir o espaço para os grupos que estão fora das

instituições formais do estado poderem participar na

tomada de decisão global e, em particular, no de-

senvolvimento de mecanismos para alterar o com-

portamento de empresas privadas. O segundo é

aumentar a participação e a responsabilidade nas

instituições multilaterais, para dar um papel maior

aos países em desenvolvimento.

Aumentar o pluralismo na tomada de decisão

global. Através de uma série de campanhas de per-

fil elevado, movimentos da sociedade civil têm es-

tado a promover o pluralismo a nível mundial.

Algumas tácticas têm sido dramáticas e eficazes,

como a cadeia humana que, em 1998, a campanha

de alívio da dívida do Jubileu 2000 formou em

torno dos líderes dos países do G-8 em Birmin-

gham, Reino Unido. Um activismo semelhante

focou outras questões – desde o papel dos «dia-

mantes de sangue» no financiamento da guerra de

guerrilha em África, até à maneira como o acordo

da Organização Mundial do Comércio (OMC)

sobre Direitos de Propriedade Intelectual Rela-

cionados com o Comércio (TRIPS) corria o risco

de privar os pobres do acesso a medicamentos

essenciais.

Um maior pluralismo na política mundial tam-

bém tem sido ajudado por novas formas de co-

laboração entre governos e grupos da sociedade

civil mundial. Talvez o exemplo melhor sucedido

seja o tratado de 1998, que procura criar o Tribunal

Penal Internacional. Apesar da oposição de vários

países importantes, o tratado foi recentemente

ratificado – reflectindo o apoio mobilizado por

centenas de organizações dos direitos humanos

em todo o mundo.

Maior pluralismo está, também, a ser inte-

grado nos mecanismos e sistemas internacionais,

como no caso da Comissão Mundial sobre Barra-

gens, da nova abordagem consultiva das estratégias

de redução da pobreza nacional pelo Fundo Mone-

tário Internacional (FMI) e Banco Mundial, e do

Compacto Global da ONU sobre a responsabili-

dade social das empresas, recentemente lançado.

Maior participação e responsabilidade nas ins-

tituições multilaterais. Embora a emergência de uma

sociedade civil mundial tenha criado oportunidades

de aprofundamento da democracia a nível interna-

cional, as instituições internacionais existentes pre-

cisam de reformas. Os países em desenvolvimento

deviam ter uma palavra mais forte no seu funciona-

mento. Dada a sua enorme – e crescente – influên-

cia, essas instituições também deviam ser mais

responsabilizadas pelas suas políticas e pelos seus

actos.

Veja-se a Organização Mundial do Comércio.

Todos os países membros têm um lugar e um voto,

o que é muito democrático. Mas, a verdadeira tomada

de decisão ocorre por consenso, fortemente influen-

ciada pelos países maiores e mais ricos. O desequi-

líbrio da participação dos países em desenvolvimento

também é evidente nos movimentos da sociedade civil

global. Das 738 ONG acreditadas junto da confe-

rência ministerial de 1999 da OMC, em Seattle,

Washington, 87% eram de países industrializados.

O défice democrático em organizações interna-

cionais é inevitável, porque as pessoas não elegem di-

rectamente os seus representantes junto da OMC, do

FMI, do Banco Mundial ou do Conselho de Segu-

rança da ONU. Muitos defendem que os desequi-

líbrios do poder político e económico global também

tornam inevitável a tomada de decisão não repre-

sentativa a nível intergovernamental. Este argumento

tem considerável força. Nomeadamente, a influên-

cia dos Estados Unidos sobre instituições como o FMI

e a OMC tem pouco a ver com o poder formal de voto

– e muito com a posição global dos Estados Unidos.

Talvez não seja coincidência que as instituições

internacionais mais representativas, como o Con-

selho Económico e Social da ONU e a Assembleia

Geral da ONU, também sejam considerados os

menos poderosos. A realidade é que os países

poderosos – cruciais para o êxito de qualquer insti-

tuição internacional – tendem a gravitar em torno das

instituições que lhes dão mais influência. E levam con-

sigo a sua força: seja para as reuniões da «sala verde»

da OMC, ou para as reuniões do conselho executivo

do FMI. Os esforços para melhorar a representação

dos países em desenvolvimento têm que ter em conta

estas realidades básicas.

Um maior pluralismo na

política mundial também

tem sido ajudado por

novas formas de

colaboração entre

governos e grupos da

sociedade civil mundial
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Ainda assim, há considerável espaço para tornar

as instituições globais mais democráticas. Têm sido

feitas muitas propostas para eliminar praticas mani-

festamente antidemocráticas, como o veto no Con-

selho de Segurança da ONU e a maneira como são

seleccionados os líderes do FMI e do Banco Mundial.

Várias comissões, grupos de especialistas e organi-

zações da sociedade civil também recomendam o

aumento da transparência publicando, por exem-

plo, as decisões tomadas pelos conselhos executivos

das principais instituições financeiras internacionais

e tornando a tomada de decisão na OMC mais in-

clusiva e transparente.

Nos últimos anos, o Banco Mundial e as Nações

Unidas fizeram esforços importantes para se tornarem

mais abertas e transparentes. Os progressos em

muitas das propostas mais ambiciosas de reforma

democrática – como a do Conselho de Segurança da

ONU – pararam. Mas, continua a existir uma forte

pressão para estender os princípios democráticos a

essas organizações, em particular, desde que muitas

passaram a estar muito mais profundamente en-

volvidas nas políticas económicas e sociais nacionais.

Quanto mais profunda for a sua intervenção em

reformas sensíveis da governação dos países em de-

senvolvimento, maior é a necessidade das organiza-

ções internacionais serem abertas e responsáveis.

O argumento tradicional contra essas reformas

é que tornariam a tomada de decisão pesada e im-

praticável. Mas, contra isso devem ser colocadas as

realidades de um mundo mais integrado. Seja o

objectivo a paz, o crescimento económico ou a sus-

tentabilidade ambiental, os esforços internacionais

para promover a mudança não funcionam se os

actores nacionais se sentirem excluídos. Em todo o

mundo, as Nações Unidas, o FMI, o Banco Mundial

e a OMC estão a enfrentar o facto de que a pro-

priedade é importante. Cada vez mais, as principais

potências mundiais reconhecem que uma sensação

generalizada de exclusão e de impotência nos países

em desenvolvimento pode ameaçar o crescimento

económico e a segurança, tanto dos países industria-

lizados como dos países em desenvolvimento.

*        *        *

Uma lição duradoura da última década é que as ins-

tituições políticas nacionais não estão a acompanhar

os desafios da governação de um mundo mais in-

terdependente. Enquanto as novas democracias

lutam por lançar as bases da governação democrática,

novas forças e instituições estão a exercer poderosa

influência na vida das pessoas. E novos tipos de con-

flito estão a proliferar dentro dos países e entre eles.

Muitos esperavam que os ataques terroristas de

11 de Setembro inspirassem a unidade global para en-

frentar os desafios da governação nacional e interna-

cional. E há sinais encorajadores nesse sentido, como

o compromisso do aumento da ajuda assumida na

Conferência sobre Financiamento do Desenvolvi-

mento, de Março de 2002. Mas, existe uma possibili-

dade igualmente forte dos ataques e do que se lhes

seguiu enfraquecerem ainda mais as instituições

mundiais, minarem os direitos humanos e exacer-

barem a fragmentação económica e social.

É clara a necessidade de agir. Também é neces-

sária a vontade de agir de maneira a cultivar a demo-

cracia, fazer progredir o desenvolvimento e expandir

as liberdades humanas em todo o mundo.

Os esforços internacionais

para promover a mudança

não funcionam

se os actores nacionais

se sentirem excluídos



• Desde 1980, 81 países tomaram medidas significativas no sentido da

democracia, com 33 regimes militares substituídos por governos civis2

• 140 dos cerca de 200 países do mundo realizam já eleições multipar-

tidárias, mais do que em qualquer outra altura da história3

• Em 2000 havia mais de 37.000 ONG internacionais registadas, mais um

quinto do que em 1990. Mais de 2.150 ONG têm estatuto consultivo

junto do Conselho Económico e Social da ONU e 1.550 estão associadas

ao Departamento de Informação Pública da ONU6

• 125 países, com 62% da população mundial, têm uma imprensa livre

ou parcialmente livre9

• Entre 1970 e 1996, o número de jornais diários dos países em desen-

volvimento mais do que duplicou, passando de 29 para 60 exemplares

por 1.000 habitantes, e o número de televisões aumentou 16 vezes10

• O número de países que ratificaram as seis principais convenções e acor-

dos de direitos humanos aumentou significativamente desde 1990. As

ratificações do Convénio Internacional sobre os Direitos Económicos, So-

ciais e Culturais (ICESCR) e do Convénio Internacional sobre os Direitos

Civis e Políticos (ICCPR) aumentou de cerca de 90 para cerca de 15013

• Em 10 países, mais de 30% dos parlamentares são mulheres16

• Entre 1996 e 2001, apenas se registaram 6 vetos no Conselho de Segu-

rança da ONU – em comparação com 243, entre 1946 e 1995, uma

média de 50 por década18

• A percentagem da população mundial que vive na pobreza extrema caiu

de 29%, em 1990, para 23%, em 199920

• Durante os anos 1990, a pobreza extrema foi reduzida a metade na Ásia

Oriental e Pacífico e caiu 7 pontos percentuais na Ásia do Sul 21

• A Ásia Oriental e Pacífico atingiu um crescimento anual de 5,7% do

rendimento per capita nos, anos 1990; e a Ásia do Sul 3,3%24

• Espera-se que os mais de 500 milhões de utilizadores actuais da Internet

aumentem para cerca de mil milhões, até 200527

• Das 81 novas democracias, apenas 47 são totalmente democráticas.

Muitas outras não parecem estar em transição para a democracia, ou

caíram de novo no autoritarismo, ou no conflito4

• Apenas 82 países, com 57% da população mundial, são inteiramente

democráticos5

• Há ONG que ainda não têm estatuto consultivo junto do Conselho de

Segurança, ou da Assembleia Geral da ONU. Apenas 251 das 1.550

ONG associadas ao departamento de Informação Pública da ONU estão

sedeadas em países em desenvolvimento7

• 61 países, com 36% da população mundial, ainda não têm uma im-

prensa livre11

• Em 2001, 37 jornalistas morreram no cumprimento do dever, 118 foram

presos e mais de 600 jornalistas, ou organizações noticiosas, foram fisi-

camente atacados ou intimidados12

• 106 países ainda restringem importantes liberdades civis e políticas14

• 38 países não ratificaram ou não assinaram o ICCPR, e 41 não rati-

ficaram ou não assinaram o ICESCR15

• Em todo o mundo, apenas 14% dos parlamentares são mulheres – e em

10 países nenhum é mulher17

• A Organização Mundial do Comércio funciona na base de um país, um

voto, mas a maioria das decisões fundamentais é tomada pelas principais

potências económicas em reuniões da «sala verde» 

• Os directores executivos que representam a França, Alemanha, Japão,

Federação Russa, Arábia Saudita, Reino Unido e os Estados Unidos

detêm 46% dos direitos de voto no Banco Mundial e 48% no Fundo

Monetário Internacional19

• Os 5% das pessoas mais ricas do mundo têm rendimentos 114 vezes

superiores aos dos 5% mais pobres22

• Durante os anos 1990, o número de pessoas em extrema pobreza na

África Subsariana aumentou de 242 milhões para 300 milhões23

• Na Europa Central e do Leste e na CEI, o rendimento per capita diminuiu

2,4% ao ano, nos anos 1990, e na África Subsariana 0,3%25

• 20 países da África Subsariana, com mais de metade da população da

região, estão mais pobres agora do que em 1990 – e 23 estão mais

pobres do que em 197526

• 72% dos utilizadores da Internet vivem em países da OCDE com

elevados rendimentos, com 14% da população mundial. 164 milhões

residem nos Estados Unidos28
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• Desde 1990, 800 milhões de pessoas tiveram acesso a melhor abasteci-

mento de água e 750 milhões a melhor saneamento básico29

• 57 países, com metade da população mundial, reduziram a metade a

fome, ou estão em vias de o fazer, até 201530

• Alguns países em desenvolvimento fizeram progressos na luta contra o

VIH/SIDA. O Uganda reduziu a incidência do VIH de 14%, no princípio

dos anos 1990, para cerca de 8%, no fim da década33

• Entre 1970 e 2000, a taxa de mortalidade de menores de cinco anos

caiu em todo o mundo, de 96 para 56 por 1.000 nados-vivos35

• Em todo o mundo, a escolarização primária aumentou de 80%, em

1990, para 84%, em 199839

• 51 países, com 41% da população mundial, atingiram, ou estão em vias

de atingir a escolarização primária universal40

• 90 países, com mais de 60% da população mundial, atingiram ou estão

em vias de atingir a igualdade sexual no ensino primário, até 2015 –

e mais de 80, no ensino secundário43

• 38 operações de manutenção da paz foram montadas desde 1990 –

em comparação com apenas 16, entre 1946 e 198946

• A ratificação do Tribunal Penal Internacional pelo 60º país, em Abril de

2002, criou uma estrutura permanente para julgar crimes contra a hu-

manidade

• Nos anos 1990, verificou-se a um grande declínio das mortes devidas a

conflitos inter-estados, para 220.000 pessoas em toda a década – 

contra aproximadamente três vezes mais nos anos 198049

• Reflectindo a pressão de cerca de 1.400 grupos da sociedade civil, em

90 países, o Tratado de Proibição das Minas, de 1997, foi ratificado por

123 estados54

• As taxas de vacinação juvenil na África Subsariana caíram para menos

de 50%31

• Ao ritmo actual, levaria mais de 130 anos para o mundo se ver livre da

fome32

• No fim de 2000, quase 22 milhões de pessoas tinham morrido de SIDA,

13 milhões de crianças tinham perdido a mãe, ou ambos os pais, por

causa da doença e mais de 40 milhões de pessoas vivem com o VIH.

Dessas, 90% estavam em países em desenvolvimento e 75% estavam

na África Subsariana.34

• Todos os dias, mais de 30.000 crianças, em todo o mundo, morrem de

doenças evitáveis36

• No mundo, há 100 milhões de mulheres «que faltam» e que estariam

vivas se não fosse o infanticídio, a negligência e o aborto sexualmente

selectivo37

• Todos os anos mais de 500.000 mulheres morrem como resultado da

gravidez e do parto38

• 113 milhões de crianças em idade escolar não andam na escola – 97%

delas estão em países em desenvolvimento41

• 93 países, com 39% da população mundial, não têm dados sobre

tendências da escolarização primária42

• 60% das crianças de todo o mundo que não frequentam a escola

primária são raparigas44

• Dos cerca de 854 milhões de adultos analfabetos de todo o mundo, 544

milhões são mulheres45

• Ocorreu genocídio na Europa e na África, com 200.000 pessoas mortas

na Bósnia em 1992-95 e 500.000 mortas no Ruanda em 199447

• Apareceram novas formas de terrorismo internacional, com 3.000

pessoas de mais de 80 países mortas nos ataques de Setembro de 2001

ao World Trade Center, na cidade de Nova Iorque48

• Cerca de 3,6 milhões de pessoas foram mortas em guerras dentro dos

estados, nos anos 199050

• Durante os anos 1990, o número de refugiados e de pessoas deslocadas

internamente aumentou 50%51

• Metade do total de baixas civis são crianças,52 e calcula-se que existam

300.000 soldados crianças em todo o mundo53

• Países importantes como a China, Federação Russa e Estados Unidos

não assinaram o Tratado de Proibição das Minas

• 90 países ainda estão gravemente afectados por minas terrestres e pro-

jécteis que não explodiram, com 15.000 a 20.000 vítimas de minas por

ano55

PAZ E SEGURANÇA PESSOAL

SAÚDE E EDUCAÇÃO

PROGRESSO GLOBAL FRAGMENTAÇÃO GLOBAL

Nota: As notas deste balanço aparecem na secção Notas do Relatório.
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